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Percepção social sobre atividade assistida por 
animais em hospitais
Marta Luciane Fischer 1, Amanda Amorim Zanatta 1

1. Pontifícia Universidade Católica do Paraná, Curitiba/PR, Brasil.

Resumo
A visita de animais de companhia em hospitais vem se tornando cada vez mais frequente, e os bene-
fícios biopsicossociais dessa prática têm sido atestados empírica e cientificamente. Contudo, é preciso 
refletir sobre certas limitações que podem gerar vulnerabilidades. O presente estudo objetivou carac-
terizar, por meio de pesquisa exploratória, qualiquantitativa, a percepção social sobre a atividade assis-
tida com animais. Respondentes da sociedade (n=116), voluntários (n=15), equipe terapêutica (n=16) 
e pacientes participantes de intervenções desse tipo (n=16) se mostraram receptivos à presença de 
animais, enaltecendo os benefícios (especialmente os emocionais) da prática e ofuscando as limitações 
relativas à biossegurança e ao bem-estar animal. Os resultados corresponderam à expectativa inicial, 
de que as vulnerabilidades da atividade assistida por animais podem ser mitigadas com o apoio da 
bioética, dada sua natureza dialogante, multidisciplinar, deliberativa e consultiva, visando a ponderação 
dos custos, benefícios e alternativas para o bem-estar de todos os atores envolvidos.
Palavras-chave: Análise de vulnerabilidade. Animais. Comitês de cuidado animal. Ética institucional. 
Humanização da assistência.

Resumen
Percepción social de la actividad asistida por animales en hospitales 
La visita de mascotas en hospitales se ha vuelto cada vez más frecuente, y los beneficios biopsicosociales 
de esta práctica han sido demostrados empírica y científicamente. Sin embargo, es necesario reflexionar 
sobre ciertas limitaciones que pueden generar vulnerabilidades. El presente estudio tiene como objetivo 
caracterizar, por medio de una investigación exploratoria, cualicuantitativa, la percepción social de la 
actividad asistida por animales. Encuestados de la sociedad (n=116), voluntarios (n=15), equipo terapéutico 
(n=16) y pacientes participantes en intervenciones de este tipo (n=16) se mostraron receptivos a la presencia 
de animales, enalteciendo los beneficios (especialmente los emocionales) de la práctica y eclipsando las 
limitaciones relativas a la bioseguridad y al bienestar animal. Los resultados correspondieron a la expectativa 
inicial de que las vulnerabilidades de la actividad asistida por animales pueden ser mitigadas con el apoyo de 
la bioética, dada su naturaleza dialógica, multidisciplinaria, deliberativa y consultiva, buscando considerar los 
costos, beneficios y alternativas para el bienestar de todos los actores implicados.
Palabras clave: Análisis de vulnerabilidad. Animales. Comités de atención animal. Ética institucional. 
Humanización de la atención.

Abstract
Social representation of animal-assisted activity in hospitals
Pet visits to hospitals have become increasingly more frequent, and although its biopsychosocial benefits 
have been empirically and scientifically ascertained, this activity has risk-related limitations that should 
be properly addressed. This exploratory, quantitative and qualitative study sought to characterize the 
social representation of animal-assisted activity. Respondents selected from society in general (N=116), 
volunteers (N=15), staff members (N=16), and patients (N=16) who participate in animal interventions 
were receptive to the presence of animals, praising the benefits – especially the emotional – of the 
activity, and disregarding its limitations, mainly related to biosafety and animal well-being. Results show 
that the risks involved in the activity can be mitigated by the dialogical, multidisciplinary, deliberative 
and consultative nature of a bioethical approach aimed at assessing the costs, benefits and alternatives 
to ensure the well-being of all the actors involved.
Keywords: Vulnerability analysis. Animals. Animal care committees. Ethics, institutional. Humanization 
of assistance.
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A simbiótica inter-relação entre humanos e a 
natureza, fixada pela evolução, condiciona o bem-
-estar físico, mental, social e espiritual das pessoas, 
como atesta a hipótese da biofilia 1,2. O modo como 
seres humanos veem os animais envolve uma com-
plexa representação social e biológica que institui 
inúmeros modelos de relação, com valores e proje-
ções distintas sobre esses seres vivos, na produção, 
nos serviços, no entretenimento e na companhia 3. 
Embora a sociedade esteja discutindo limites éticos e 
excessos cometidos, os animais de companhia estão 
ganhando cada vez mais espaço na vida de seus tuto-
res, conquistando o status de membros da família 4.

As intervenções assistidas por animais (IAA) 
têm efetividade legitimada em reabilitação física, 
mental e social 5,6. O reconhecimento formal de ani-
mais como instrumento terapêutico se consolidou 
em 1961, por meio da organização americana Delta 
Society, atualmente conhecida como Pet Partners 7. 
Assim, programas de IAA, como a terapia assistida 
por animais (TAA) e a educação assistida por ani-
mais (EAA), foram mundialmente incorporados aos 
tratamentos de saúde e ao ambiente escolar.

Embora diferentes espécies possam ser usa-
das a depender da intervenção, quando se visa 
a reabilitação física, há preferência por cães 8. 
Concomitantemente à IAA, a atividade assistida 
por animais (AAA) tem se destacado em lares de 
idosos, escolas e hospitais. A AAA contempla ações 
diversificadas e informais, e seu objetivo é aproxi-
mar animais e pessoas, sem normas rígidas, super-
visão ou vínculos com programas oficiais, visando 
prioritariamente o entretenimento e a melhora da 
qualidade de vida 9,10.

A AAA, portanto, fundamenta-se na emoção e 
no entretenimento 6,11, e seu uso em contextos tera-
pêuticos pode trazer benefícios psicológicos (redu-
ção de estresse e ansiedade), fisiológicos (dimi-
nuição da pressão arterial e frequência cardíaca) e 
sociais (socialização e aprendizado) 11. Os animais 
provavelmente também se beneficiam, com possível 
aumento de hormônios ligados ao bem-estar, como 
endorfina, oxitocina, prolactina e ácido fenilacético, 
e diminuição de hormônios como o cortisol 12.

Os animais envolvidos na AAA geralmente 
são cuidados e disponibilizados por voluntários. 
No entanto, embora essa atitude humanitária 
seja louvável, o procedimento não está livre de 
limitações que geram vulnerabilidades para pes-
soas, animais e instituições 6,10,13. Fischer, Zanatta e 

Adami 10 analisaram essa questão sob a perspectiva 
da bioética, mostrando consequências de ações 
destituídas de integridade, responsabilidade e cui-
dado, e ressaltando a importância de protocolos 
em ambientes como hospitais. Assim, é necessário 
reconhecer, por exemplo, que pacientes podem 
apresentar imunodeficiências, alergias, fobias e 
restrições, não gostar de animais ou simplesmente 
não estar dispostos a participar de um momento 
de descontração 6,10,12. Do mesmo modo, é preciso 
garantir o bem-estar dos animais 6,10,14.

No Brasil, não há legislação específica para AAA, 
e o Projeto de Lei (PL) 5.093/2016, proposto pela 
senadora Mara Gabrilli, foi arquivado 15. Ele previa a 
regulamentação da TAA, da EAA e da AAA, mas foi 
criticado por abranger também a normatização de 
animais para terapia, cães-guias e animais de ser-
viço. Atualmente, está em fase final de aprovação 
o PL 9.787/2018 16, de autoria do deputado federal 
Vicentinho, que autoriza e normatiza a visita de 
animais de estimação em hospitais. O estado do 
Paraná já dispõe da Lei 18.918/2016 17, que auto-
riza o ingresso de animais domésticos e de estima-
ção em hospitais. Essa lei, embora proíba a entrada 
em áreas específicas e exija autorização do médico, 
laudo veterinário, higienização e guia, delega a 
normatização a cada estabelecimento.

A implementação de programas de AAA em ins-
tituições brasileiras 8, com apoio legal para entrada 
de animais de companhia em hospitais 17, não é 
suficiente para garantir que diferentes atores, 
como funcionários 18-20, enfermeiros 21-23 e pacien-
tes 22,23, sejam igualmente beneficiados. Logo, 
para uma análise bioética da questão, é necessário 
conhecer a percepção social sobre a AAA.

O presente estudo tem como objetivo analisar, 
sob a perspectiva da bioética, a percepção sobre a 
AAA da sociedade em geral, de voluntários que dis-
ponibilizam seus animais, da equipe terapêutica e 
de pacientes. Para tanto, foram testadas as seguin-
tes hipóteses: H1) a representação da AAA é condi-
cionada ao papel de cada ator; H2) mesmo diante 
do crescimento da AAA, seus propósitos ainda são 
pouco divulgados; H3) as boas intenções da AAA 
contribuem para que os benefícios sejam exaltados 
em detrimento das limitações; H4) as limitações 
são pouco reconhecidas, principalmente aquelas 
relativas ao bem-estar animal; e H5) o uso do ani-
mal de estimação é uma alternativa para minimizar 
as vulnerabilidades relativas ao voluntariado.
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Método

Trata-se de pesquisa qualiquantitativa, baseada 
na representação da sociedade e de atores parti-
cipantes da AAA no ambiente hospitalar. Na cate-
goria “sociedade”, a análise dos dados foi quanti-
tativa. O convite para responder um questionário 
on-line se deu por meio de ampla divulgação em 
pelo menos 30 perfis pessoais e 50 grupos de dife-
rentes segmentos sociais e acadêmicos disponí-
veis nas redes Facebook, Instagram e WhatsApp. 
O objetivo era formar uma amostra heterogênea, 
e para participar bastava ser maior de 18 anos. 
O questionário ficou disponível de 20 de outubro 
2017 a 7 de agosto de 2018, período que foi neces-
sário para atingir a amostra mínima de 114 parti-
cipantes (confiança de 80% e erro de 6% para uma 
população de 200 milhões de habitantes). 

O instrumento, elaborado especialmente para 
esta pesquisa, continha cinco questões de caracte-
rização dos participantes (gênero, formação, idade 
e contato com animais fora e dentro do ambiente 
hospitalar); 18 questões de pontuar (0-10), referen-
tes à concordância quanto a benefícios, limitações e 
visita de animais em caso de internação; e opinião 
a respeito de uma situação-problema baseada em 
uma história de conflito de interesses (Anexo).

A análise qualitativa teve como objeto entre-
vistas realizadas com participantes de AAA inter-
mediada pela organização não governamental 
Cão Amigo em um hospital público de Curitiba. 
Trata-se, portanto, de amostra restrita, que englo-
bou equipe voluntária (pessoas que disponibiliza-
vam seus animais para as intervenções), equipe 
terapêutica e pacientes. 

O instrumento destinado à equipe voluntariada 
foi composto por três questões sobre o respondente 
(gênero, idade e área de formação); seis sobre o tra-
balho voluntário (motivação, atuação em hospitais, 
tempo, frequência, animal, como identificou poten-
cial do animal); quatro sobre a atuação na AAA 
(comportamento do animal antes e após as visitas 
e fatores que influenciam a performance); e quatro 
sobre AAA (benefícios, limitações, situações cons-
trangedoras e necessidade de melhorias).

O instrumento voltado à equipe terapêutica 
continha duas questões de caracterização (forma-
ção e tempo de atuação no hospital); oito de ava-
liação da AAA (finalidade, percepção de melhora do 
paciente e na equipe, inconvenientes, rotina, proto-
colos, substituição pelo pet, frequência e duração); 

e 12 questões de pontuar (0-10) relativas à concor-
dância com benefícios e limitações da AAA.

O instrumento destinado aos pacientes consis-
tia numa entrevista semiestruturada, com 12 ques-
tões referentes à opinião dos entrevistados sobre 
visitas, finalidade da AAA, melhora em si mesmo 
e na equipe, inconvenientes, quebra da rotina, 
riscos, protocolos, periodicidade e substituição por 
pets. As entrevistas foram gravadas.

Para análise quantitativa dos dados de fre-
quência, utilizou-se o teste não paramétrico qui-
-quadrado. Para os dados de média relativos à 
percepção da sociedade quanto a benefícios e 
limitações da AAA, utilizou-se o teste paramétrico 
Anova (H), com a posteriori de Tukey. Em ambos os 
casos se considerou como hipótese nula a homo-
geneidade da amostra, com confiança de 95% e 
erro de 5%. A resposta aberta da “sociedade” à 
situação-problema e as respostas dos pacientes 
foram categorizadas conforme a técnica de análise 
de conteúdo de Bardin 24, e os resultados foram 
representados por meio de estatística descritiva.

Resultados

Percepção da sociedade sobre atividade 
assistida por animais

A percepção da AAA pela sociedade foi carac-
terizada a partir de 116 respondentes com idade 
média de 30,4±10,6 anos (116; 18-71), predomi-
nantemente do sexo feminino (83%*), com ensino 
superior completo ou em andamento (86%*) e 
formação externa à área biológica (69,3%*), totali-
zando 93 profissões diferentes. A maioria tutelava 
animais de companhia (73%*), principalmente 
cães (60%*) – gatos: 4%; cães e gatos: 22%; cães, 
gatos e outros: 14%). Apenas 39,2%* dos res-
pondentes já tinham sido hospitalizados por um 
período maior do que um mês. O conhecimento 
de programas que utilizam animais em hospitais 
foi relatado por 24,2%*, que disseram ter obtido 
informações pela internet (36,2%*), pela televisão 
(32,3%*), por relatos de conhecidos (12,5%) e no 
ambiente educacional (16%).

Os respondentes concordaram com todas 
as afirmações relativas aos benefícios da AAA. 
Com relação às limitações, predominou o fato 
de que nem todas as pessoas desejam ou podem 
interagir com animais. A maioria concordou com a 
visita de seus animais ou de voluntários em caso de 
internação (Figura 1).
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Figura 1. Pontuação média dos respondentes na assertivas que indicavam os benefícios e limitações da 
atividade assistida por animais e concordância com a visita de animais em caso de hospitalização
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As médias foram comparadas em cada categoria por meio do teste Anova. Valores significativamente diferentes (p<0,05) acompanhados 
de letras distintas.

Na situação-problema (Anexo), 29,2% dos 
respondentes consideraram o desfecho correto, 
ressaltando a iniciativa da voluntária como louvável 
(18%) e opinando que: ela deveria insistir na ação 
(36%); o animal não estava em um bom dia (18%); 
o animal estava sobrecarregado e era preciso pro-
porcionar mais bem-estar para retomar a interação 
(18%); o animal estava cansado devido à idade, 
e o melhor seria usar animais jovens (10%); caso 
houvesse mais intercorrências, seria preciso sus-
pender a atividade (18%). Por outro lado, a maioria 
(70,8%*) classificou o desfecho como errado, aler-
tando que os benefícios se limitavam aos pacien-
tes e opinando que: houve abuso e exploração do 
animal, que estava cansado, estressado e desinte-
ressado (64%); houve negligência em não se consi-
derar a idade, a sociabilidade e o treinamento do 
animal (13%); era necessário mais cautela com os 
limites e o interesse do animal, oferecendo mais 
repouso (20%); deve-se usar animal de abrigo (2%).

Percepção de voluntários sobre 
atividade assistida por animais

A percepção do voluntariado sobre AAA foi 
colhida em 15 entrevistas com voluntários com 

idade média de 42,5±12 anos (15; 26-64), 80% 
mulheres, de oito profissões diferentes (33,3% psi-
cólogos, 13,3% médicos-veterinários, e os demais, 
56,4%, de ofícios vinculados à área administrativa 
ou às ciências exatas). Os principais motivos para a 
decisão de se voluntariar foram: desejo de ajudar o 
próximo e paixão pelo voluntariado (54%); amor aos 
animais (27%); e desenvolvimento pessoal (19%).

A escolha por atuar no ambiente hospitalar se 
deu principalmente pela praticidade (28%), pelas 
pessoas vulneráveis com demanda por distração 
(28%), pela saúde (12%) e pela afetividade e aco-
lhimento (20%). Os animais participantes foram 
cães (66,7%), cães e gatos (26,7%) e somente 
gatos (6,7%). O tempo médio de atuação no volun-
tariado foi de 55,4±51 meses (15; 1-156). As visitas 
ocorriam semanalmente (46,7%), mensalmente 
(26,7%), quinzenalmente (20%) ou de duas a três 
vezes na semana (6,7%), com duração média de 
80±26 minutos (16; 60-120).

Oito tutores identificaram o potencial de seus 
pets para atuar como coterapeutas devido ao com-
portamento dócil e ao autocontrole em situações 
de estresse. Outros sete perceberam que seus pets 
gostavam de interagir com pessoas ou mostravam 
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necessidade de interação. Os tutores identificaram 
como comportamentos prévios às visitas a anima-
ção (68,2%), a ansiedade (27,3%) e a calma (4,5%); 
depois, cansaço e fadiga (67%), satisfação (22,2%) 
e tranquilidade (11,1%). Esses comportamentos 
não foram identificados em nenhuma outra situa-
ção da rotina do animal por três dos entrevistados. 
Os demais entrevistados descreveram essas rea-
ções como similares às demonstradas em passeios 
ou recebimento de visitas.

Os voluntários consideraram como comporta-
mentos anormais durante a intervenção: recusa a 
entrar no quarto (20%), deslocamento em sentido 
oposto (20%), impaciência e agitação (20%), medo 
(13,3%), tentativas de evacuar (13,3%), vocali-
zações (6,7%) e tentativas de mordiscar (6,7%). 
Contudo, cinco voluntários disseram que não 
perceberam esses comportamentos, ou não men-
cionaram essas atitudes caso tenham ocorrido, 
enquanto outros 10 afirmaram que, caso identi-
ficassem tais comportamentos, afastariam o ani-
mal para se acalmar e, se o problema persistisse, 
encerrariam a visita.

Para os voluntários, os pacientes influenciam 
o comportamento dos animais, que parecem pre-
ferir crianças, mulheres e idosos. Como benefícios 
para o paciente, os voluntários elencam: felici-
dade (47%), melhora global (19%), boas recorda-
ções (15,5%), relaxamento (12,5%), melhora na 
autoestima (3%) e aceitação (3%). Para os animais: 
satisfação (61%), interação (28%) e calma (11%). 
Para a instituição: melhora do ambiente (69%) e 
rápida recuperação (31,3%). Para os voluntários: 
felicidade (64,3%), plenitude (28,6%) e nenhum 
benefício (7,1%). As limitações identificadas nos 
pacientes foram: rejeição (72%) e estranhamento 
(28%). Nos animais: manipulação (66,6%) e exaus-
tão (33,3%). Na instituição: restrições (77,8%), 
desconhecimento (11,1%) e falta de local ade-
quado (11,1%). Nenhuma limitação relativa aos 
próprios voluntários foi identificada.

Todos os respondentes afirmaram que a inicia-
tiva traz benefícios para os pacientes, que se sen-
tem mais leves e felizes, visto que, muitas vezes, 
os animais são as únicas visitas. Segundo três entre-
vistados, as visitas são eficientes e não precisam 
de melhorias. Os demais, porém, acreditam que é 
preciso aumentar a frequência das visitas (28,6%), 
cumprir normas (14,3%), preparar colaboradores 
para acompanhamento (14,3%), envolver psicólogos 
(14,3%) e dispor de espaço exclusivo (14,3%).

Percepção da equipe terapêutica sobre 
atividade assistida por animais 

A percepção da equipe terapêutica foi colhida 
em entrevistas com 12 enfermeiros e técnicos de 
enfermagem que atuam em hospitais em média 
há 274±114 meses (12; 1-240). A opinião dos 
participantes foi positiva, destacando a alegria 
e a melhora do ambiente. Apenas um dos pro-
fissionais alertou para o risco de contaminação. 
Três entrevistados disseram desconhecer o motivo 
das visitas, dois citaram a humanização e o bem-es-
tar, e três a distração. Melhoras nos pacientes, rela-
tivas principalmente ao humor, foram identificadas 
por 11 entrevistados, e todos afirmaram que a AAA 
melhora o trabalho da equipe. Nenhum entrevis-
tado percebeu inconvenientes ou interferência na 
rotina do hospital. Apenas três disseram conhecer 
protocolos, destacando o treinamento dos cães, 
a limpeza das patas e a duração da visita (uma hora). 
A existência de protocolos oficiais tornaria a inter-
venção mais eficiente para sete dos entrevistados, 
e a periodicidade foi considerada importante por 
todos. Apenas três entrevistados opinaram quanto à 
duração da visita (15, 30 e 90 minutos), e todos con-
cordaram que a visita do animal do paciente seria 
melhor do que a de voluntários. A identificação com 
assertivas sobre benefícios revelaram maior atribui-
ção de benefício aos pacientes. Quanto a limitações, 
não houve diferenças (Figura 2). Pe
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Figura 2. Pontuação média de concordância pela equipe terapêutica quanto aos benefícios e limitações 
da atividade assistida por animais
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As médias foram comparadas em cada categoria pelo teste não paramétrico Anova (H). Valores significativamente diferentes (p<0,05) 
acompanhados de letras distintas.

Percepção dos pacientes sobre atividade 
assistida por animais

A percepção dos pacientes sobre AAA foi 
colhida em 16 entrevistas realizadas logo após as 
visitas. A amostra foi formada predominantemente 
por mulheres (68,7%) adultas (81,2%). Em sua 
maioria, os pacientes foram receptivos às visitas, 
apenas dois se recusaram a participar da pesquisa.

Os entrevistados consideraram as intervenções 
boas (56,3%) e muito boas (43,7%), identificando 
benefícios pessoais (64,7%), para os outros partici-
pantes (29,4%) e para os animais (5,9%). A opinião 
dos pacientes sobre a intervenção apontou princi-
palmente para satisfação pessoal (36%), momentos 
de distração (28%), calma (12%), estímulo à afeti-
vidade (8%), lembranças dos próprios animais (4%) 
e melhora do ambiente (8%). Apenas um paciente 
pontuou a necessidade de cuidado com os animais. 
Sete entrevistados não souberam dizer qual era o 
motivo da ação, enquanto quatro afirmaram que as 
visitas visavam proporcionar momentos de alegria, 
quebrar a rotina, promover bem-estar e troca de 
energia, e proporcionar experiências diferentes.

Apenas um entrevistado não relatou percepção 
de melhora após a AAA. Os demais (70%) relata-
ram que as visitas despertaram bons sentimentos, 

relacionados principalmente a aspectos emocionais – 
felicidade (39,1%), bem-estar (13%), entusiasmo 
(13%) e autoestima (4,2%) – e espirituais (20%). 
Apenas um paciente apontou benefícios sociais e 
físicos. Três pacientes não observaram benefícios 
relacionados aos funcionários e, entre aqueles que 
identificaram tais benefícios, predominou o caráter 
emocional (66,7%).

Situações inconvenientes foram identificadas 
por apenas quatro pacientes, que mencionaram 
pessoas que têm medo dos animais. Os entrevis-
tados consideraram que os gatos não são ideais e 
identificaram cansaço em alguns animais. Nenhum 
paciente acredita que a AAA atrapalhe a rotina do 
hospital ou represente risco. 

Os pacientes não conseguiram identificar a apli-
cação de protocolos, mas 16 apontaram a neces-
sidade de procedimentos padronizados, conside-
rando que hospitais são ambientes controlados. 
Apenas um paciente alertou para possíveis riscos 
à saúde do animal. Dez entrevistados sugeriram 
que as visitas fossem mais frequentes, enquanto 
um pontuou que a ação não deveria seguir uma 
rotina, alegando que o fator surpresa a torna mais 
empolgante. Para três pacientes, a AAA deveria 
ser rápida, para não atrapalhar a rotina do hos-
pital nem prejudicar aqueles que não aprovam a 
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presença de animais, mas, para outros três, visitas 
mais longas trariam maior bem-estar.

A substituição de animal do voluntário por animal 
de estimação do paciente foi considerada indiferente 
por cinco entrevistados. Por outro lado, dez entrevis-
tados afirmaram que seria melhor receber a visita do 
próprio pet, alegando que estavam com saudades, 
que os animais seriam capazes de reconhecer seus 
sentimentos, e que o encontro despertaria emoções 
positivas tanto no tutor como no próprio animal.

Discussão

Os dados do presente estudo permitiram 
caracterizar a percepção social da AAA. O grupo 
correspondente à sociedade, apesar de hetero-
gêneo, mostrou-se pertencente ao nicho acadê-
mico. No entanto, a pouca vivência desse grupo 
em situações de hospitalização foi suficiente para 
contrapor sua percepção à de grupos que experi-
mentaram a AAA.

Independentemente do conhecimento e da 
atuação na AAA, observaram-se respostas coin-
cidentes quanto ao escasso conhecimento sobre 
esse tipo de intervenção e quanto ao posiciona-
mento positivo, com enaltecimento dos benefícios 
em detrimento das limitações. A expectativa de 
diferenças de representação (H1) foi parcialmente 
confirmada, uma vez que a emotividade se desta-
cou inclusive entre a equipe terapêutica, prevale-
cendo sobre o posicionamento técnico, com ínfima 
identificação de limitações pelos pacientes, invisi-
bilizadas diante dos benefícios imediatos. 

Resultados semelhantes foram obtidos por 
Eaglin 21 em entrevistas com enfermeiros de um 
hospital pediátrico no Havaí; por Moody, King e 
O’Rourke 18, com funcionários de hospital pediá-
trico na Austrália; por Bibbo 19, com funcionários de 
um hospital oncológico na Califórnia; por Stefanini, 
Bigalli e Tani 23, com pais e funcionários de hospi-
tal pediátrico psiquiátrico na Itália; e por Moreira 
e colaboradores 22, com enfermeiros e pacientes 
de hospital oncológico pediátrico no Nordeste do 
Brasil. Para Bibbo 19, a aceitação da AAA e a pre-
disposição à interação com animais estão ligadas 
a concepções positivas prévias que podem tornar 
imperceptível o estresse ou o trabalho extra.

O desconhecimento dos propósitos da AAA é 
um potencial gerador de vulnerabilidades para 

animais, pacientes, voluntariado e instituições. 
É preciso, portanto, refletir sobre os argumentos 
e valores de cada ator envolvido, a fim de lograr 
soluções exequíveis, boas para todos e baliza-
das em interesses comuns 10. Para Moody, King e 
O’Rourke 18, por exemplo, o planejamento junto a 
funcionários, antes da implementação, é funda-
mental para o sucesso da intervenção.

Os participantes confirmaram a hipótese de 
que a percepção sobre a AAA é positiva (H3). Essa 
visão positiva está associada principalmente à boa 
intenção dos voluntários. No entanto, os poucos 
que se arriscaram a opinar sobre os motivos dessa 
ação, a relacionaram ao entretenimento. 

Para Moreira e colaboradores 22, a falta de 
conhecimento, tanto da equipe médica quanto 
dos pacientes, dificulta a implementação eficaz 
da AAA. Enfermeiros entrevistados por Eaglin 21 e 
Moreira e colaboradores 22 se queixaram da incom-
preensão dos objetivos terapêuticos e da falta de 
treinamento para interagir com os animais, diag-
nosticar riscos clínicos e restrições, e planejar 
medidas mitigadoras. 

A sociedade toma conhecimento dessa nova 
proposta terapêutica principalmente por meio 
da mídia, fato observado também por Moody, 
King e O’Rourke 18 na Austrália. Esse padrão foi 
predominante mesmo em participantes oriun-
dos de cursos da área da saúde, que não relata-
ram ter tomado conhecimento dessa prática no  
ambiente educacional. 

Moreira e colaboradores 22 frisam que a equipe 
de enfermagem precisa estar ciente da AAA, 
sugerindo que esse conteúdo seja abordado na 
formação acadêmica. Conhecer a AAA na for-
mação é importante, visto que notícias veicula-
das pela mídia costumam destacar componentes 
emocionais, geralmente tendenciosos, que podem 
comprometer a compreensão da questão com a 
profundidade necessária para desenvolver uma 
visão crítica 18. Isso também tem sido atestado em 
outras situações com alto potencial de vulnerabi-
lidade, como na questão dos animais de interesse 
médico 25, da medicamentação 26 e da crise hídrica 27.

O posicionamento da sociedade e da equipe 
terapêutica diante dos benefícios previamente lis-
tados indicou adesão à AAA e concepção de que 
ela é benéfica para pacientes de todas as idades, 
para a equipe de trabalho e até mesmo para os 
animais. Os pacientes identificaram principalmente 
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benefícios emocionais, e confirmaram a melhora 
na própria saúde, corroborando percepção da 
equipe terapêutica. A imediata melhora do humor 
e do ambiente percebida pelos entrevistados con-
firma os benefícios reconhecidos pela ciência 6, 
contrariando críticas sobre a tendenciosidade, 
subjetividade e vazio teórico de pesquisas que 
atestam a efetividade da AAA 6,10.

A percepção de melhora do ambiente, inclu-
sive dos cuidados em saúde, corrobora a trans-
posição dos benefícios para pacientes apontada 
por Schmitz e colaboradores 28, promovendo 
uma experiência positiva para a equipe tera-
pêutica e familiares. Segundo Velde, Cipriani e 
Fischer 29, embora os benefícios sejam indiretos, 
a AAA é uma preparação para receber a tera-
pia. Abrahamson e colaboradores 20, por sua vez, 
constatam que o decréscimo de estresse nos 
funcionários tem recebido pouca atenção empí-
rica. Contudo, no que se refere à identificação de 
benefícios para os animais e seus tutores, apenas 
voluntários se manifestaram, o que sugere a atri-
buição de um valor instrumental à AAA.

As limitações, além de terem recebido pouca 
atenção, foram associadas a possíveis impedi-
mentos para as pessoas, sem percepção de pro-
blemas relativos aos animais ou à biossegurança, 
o que confirma a hipótese H4. A percepção de 
limitações e riscos pode ser mascarada pela boa 
intenção da prática, aliada à atmosfera de des-
concentração, como atestam Iannuzzi e Rowan 14 
e Zanatta e colaboradores 6. Assim, embora seja 
positiva, a adesão imediata à AAA pode dificultar 
a identificação de vulnerabilidades, ignorando, 
por exemplo, que há pessoas com restrições de 
saúde ou que simplesmente não se sentem à von-
tade na presença de animais 10.

Eaglin 21 apontou ainda que os entrevistados 
em sua pesquisa consideraram diferenças cultu-
rais e individuais. Essa vulnerabilidade, embora 
extremamente relevante, não é exclusiva do 
ambiente hospitalar. Vaccari e Almeida 30 relata-
ram que pais receosos e apreensivos não permi-
tiram a interação de crianças com animais por 
desconhecerem a finalidade das intervenções. 
No entanto, como apontam Cunha e colabora-
dores 31, privar pacientes de receber a visita de 
animais também pode gerar sentimento de rejei-
ção, e uma alternativa seria a existência de locais 
específicos para essas intervenções.

As características inerentes ao ambiente hospita-
lar, com relação tanto à rotina de cuidados quanto 
à necessidade de biossegurança, não foram asso-
ciadas a potenciais limitações da AAA, nem mesmo 
pela equipe terapêutica, como observou Bibbo em 
estudo na Califórnia, Estados Unidos 19. Moody, King 
e O’Rourke 18, por outro lado, alertam que médicos 
e enfermeiros têm percepções mais realistas sobre 
o aumento da carga de trabalho e a interrupção 
da rotina do que outros atores da equipe médica, 
principalmente os que almejam resultados de suas 
intervenções terapêuticas específicas. 

Os voluntários tendem a perceber as institui-
ções como limitadoras, queixando-se de restri-
ções, do desconhecimento e da falta de ambiente 
adequado. A sugestão de um local específico é 
frequentemente pontuada. Para Zanatta e cola-
boradores 6, esses locais seriam ambientes biofíli-
cos, onde animais estariam livres para interações 
sem imposições, e os pacientes inaptos poderiam 
observar os animais através de anteparos.

As limitações associadas à biossegurança foram 
pouco mencionadas, o que corrobora resultados 
do estudo de Zanatta e colaboradores 6. O risco 
para as pessoas geralmente está associado à 
transmissão de zoonoses, mas, como observa-
ram Ferreira e Gomes 11, o risco de transmissão 
de patógenos entre pacientes e animais se agrava 
apenas quando padrões de higiene são ignorados. 
Todavia, ainda não há estudos que atestem indu-
bitavelmente a segurança da AAA para pacientes 
e animais, assim como ainda há poucas pesquisas 
sobre o tema embasadas na bioética de cuidado. 
Dessa forma, a cautela deve ser priorizada, a fim 
de minimizar possíveis intercorrências 10,13.

Limitações associadas aos animais foram men-
cionadas apenas pelo voluntariado, que indicou 
excesso de manipulação e exaustão. Essa represen-
tação da AAA também ocorre em outras situações, 
como no auxílio educacional a crianças com neces-
sidades especiais. Nesse sentido, Fischer, Zanatta 
e Adami 10 apontam para um viés antropocêntrico/
utilitarista que amplifica limitações e benefícios 
relativos às pessoas, em detrimento dos animais. 
Assim, para Iannuzzi e Rowan 14, deve haver dire-
trizes que liberem práticas como a AAA do antro-
pocentrismo, e o objetivo da intervenção não pode 
ser apenas o paciente. Moreira e colaboradores 22, 
na mesma perspectiva, alertam que é preciso 
superar a visão do animal como ferramenta. 
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Mesmo diante da óbvia conexão com seus pets, 
é interessante que poucos atores tenham obser-
vado exaustão no animal, ansiedade pela exposição 
a diferentes estímulos, imprevisibilidade e incom-
patibilidade física ou psicológica 6. Como destacam 
Fischer, Zanatta e Adami 10, animais coterapeutas 
já estão sendo diagnosticados com síndrome de 
burnout, e a recomendação é que as visitas durem 
no máximo 30 minutos e ocorram até três vezes 
por semana (os participantes da presente pesquisa, 
vale lembrar, relataram visitas de uma hora).

Embora a seleção de animais para AAA seja feita 
de modo assistemático, com base apenas na socia-
bilidade e na baixa reatividade, sem exigência de 
treinamento 32, Murthy e colaboradores 13 defendem 
que esses animais deveriam ser treinados, certifica-
dos e reavaliados, o que só seria possível, segundo 
os autores, com cães. Nesse sentido, Cavalli e cola-
boradores 32 compararam o comportamento de 
pets e cães participantes de AAA sem treinamento 
oficial, verificando que os cães terapeutas buscam 
mais o olhar de desconhecidos, persistem mais na 
comunicação e são menos impulsivos. Os autores 
acreditam que essas importantes características se 
devem a experiências e aprendizados e deveriam 
fazer parte da seleção e treinamento.

Sobre o bem-estar animal, Iannuzzi e Rowan 14 
argumentam que, se não for possível mensurar 
o ganho real da atividade para o animal, deve-se 
aplicar o benefício da dúvida e considerar que tal 
uso é inapropriado e configura exploração. Fischer, 
Zanatta e Adami 10 analisaram a alternativa de uso 
de robôs sociais, cuja eficácia tem sido avaliada e 
comprovada cientificamente, principalmente em 
crianças, que conseguem transpor sentimentos e 
personalidades a objetos inanimados.

Limitações associadas ao voluntariado não 
foram identificadas pelos participantes da pes-
quisa. Em geral, os voluntários são vistos como pes-
soas munidas de bons propósitos que gostam de 
animais. O voluntariado participante da pesquisa 
mostrou-se um grupo heterogêneo, com pessoas 
de diferentes profissões e pouco conhecimento 
técnico sobre o comportamento animal e humano, 
mas que veem o trabalho no hospital como opor-
tunidade de contribuir para melhorar a rotina de 
pessoas vulneráveis.

Fischer, Zanatta e Adami 10 alertam que o 
voluntariado no contexto da AAA deve ser mais 
discutido, uma vez que o amadorismo numa ati-
vidade que envolve pessoas vulneráveis pode 

potencializar conflitos, mesmo considerando 
o caráter mais recreativo da AAA em compara-
ção com a IAA. Para Murthy e colaboradores 13, 
as características da AAA não deveriam eximir o 
manipulador de ter formalmente certificada sua 
capacitação técnica, ética e legal. 

Entre os problemas do amadorismo, pode-se 
destacar a falta de treinamento dos condutores para 
reconhecer quando devem interromper as interven-
ções. Outro ponto de atenção é o fato de o suposto 
potencial do animal ser identificado pelos próprios 
voluntários. Tal identificação parte da percepção 
pessoal e tende a interpretar o comportamento do 
animal antes e depois das visitas como análogo ao 
comportamento percebido em momentos de des-
contração, como se o animal estivesse se divertindo. 
Ressalta-se, nesse sentido, que os voluntários foram 
hábeis em listar diferentes comportamentos consi-
derados anormais, mas resistiram a associá-los com 
baixos graus de bem-estar animal ou a apresentar 
estratégias mitigadoras. 

Segundo a Pet Partners 7, o comportamento dos 
tutores, em detalhes como o tom de voz, influencia 
o comportamento do animal, e um bom relaciona-
mento permite prever como o animal responderá 
a determinadas situações e estímulos, resultando 
em respostas precisas diante de situações indese-
jáveis 7. Prokop e Randler 34, porém, condicionam 
esse padrão desejável a conhecimentos básicos 
sobre etologia, zoonose e adestramento.

O treinamento para interação com pacientes 
também não pode ser negligenciado, uma vez que 
o “condutor” deve estar apto a contornar situações 
embaraçosas e aproximar o animal das pessoas 
muitas vezes sem diálogo prévio, que é essen-
cial para prevenir a ansiedade e a apreensão do 
paciente. Bibbo 19 usa o termo “condutor” para se 
referir ao treinador ou tutor, cujo papel na inter-
venção é significativo, mas geralmente esquecido. 
A autora ressalta que o condutor, que apresenta, 
interpreta e gerencia o animal, é estranho aos 
demais atores, e o cão, portanto, é o catalisador 
social que facilita a comunicação. 

Alguns voluntários entrevistados pontuaram a 
necessidade de acompanhamento por um psicó-
logo. Bibbo 19 também toca nesse ponto ao suge-
rir a realização de mais estudos que avaliem a 
influência do condutor nos benefícios percebidos 
pelo paciente. 

Diante de todos esses fatores, conclui-se que 
o trabalho voluntário, independentemente de 
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sua importância e valor, deve ser amplamente 
discutido 10. É preciso almejar o equilíbrio entre 
os componentes profissionais, por meio de uma 
comunicação eficiente, e capacitar todos os envol-
vidos na AAA. Se, por um lado, o voluntariado 
diminui os custos com qualificação e manutenção 
da equipe, por outro, o amadorismo fragiliza a 
adoção de protocolos validados e traz preocupa-
ções com o bem-estar animal, visto que não há 
regulamentação e fiscalização 10.

A substituição das visitas de animais do volun-
tariado por animais de estimação dos próprios 
pacientes foi considerada por Fischer, Zanatta e 
Adami 10 e Zanatta e colaboradores 6. Na presente 
pesquisa, tal substituição foi bem aceita pela socie-
dade, pela equipe terapêutica e pelos pacientes, 
confirmando a hipótese H5. Embora considerem 
que a visita dos animais de estimação tenha bene-
fícios e vantagens, como maior vínculo e menor 
risco de acidentes, Murthy e colaboradores 13 
também apontam limitações como falta de trei-
namento. Assim, além de orientar que as visitas 
se restrinjam a cães e ocorram apenas em locais 
apropriados, os autores listam pelo menos 20 reco-
mendações específicas.

Zanatta e colaboradores 6, no contexto de cui-
dados paliativos, consideram que, enquanto o 
contato com animais de voluntários estimula a 
socialização, o contato com o próprio animal de 
estimação leva à introspecção e à ressignifica-
ção da doença e da morte. Os autores justificam 
ainda que a permissão de visita de pets se apoia 
em dados atuais que atestam a inserção cada vez 
maior dos animais como membros da família. 
Liberar essas visitas, portanto, seria uma ação de 
humanização do ambiente hospitalar. A já citada 
lei do estado do Paraná 17 e o PL 9.787/2018 16 
vão nessa direção, autorizando a entrada de pets 
como cães, gatos, pássaros, coelhos, chinchilas, 
tartarugas e hamsters, ainda que condicionada à 
autorização médica, normatizando o transporte 
e acompanhamento por pessoa acostumada a 
manejar o animal de estimação.

Perspectiva bioética: deliberação, 
monitoramento e protocolos

O resultado mais importante desta pesquisa, 
que fundamenta a importância da bioética para 
a AAA, foi atestado no instrumento aplicado à 

“sociedade”. A concordância com benefícios e limi-
tações previamente listados da prática mostrou-se 
incoerente com o posicionamento em relação à 
situação-problema (Anexo). 

No relato da situação, o respondente pode 
visualizar o contexto de benefícios e limitações, 
o que aumenta a chance de um posicionamento 
crítico. Esse resultado aponta a necessidade de 
métodos efetivos de comunicação quando se 
almeja o protagonismo do cidadão. Prokop e 
Randler 34 alegam que os argumentos e valores 
da sociedade, somados às evidências científicas, 
balizam atitudes responsáveis e boas para todos, 
pautadas em paradigmas éticos e sociais que cul-
minam na elaboração de legislações e políticas 
públicas. Logo, é evidente a necessidade de discu-
tir a AAA com foco em seus reais benefícios e limi-
tações, habilitando a sociedade para a tomada de 
decisão consciente 35. Segundo Jennings, Mitchell 
e Hannah 36, esse processo, denominado “autorre-
gulação moral”, consiste na capacidade de refletir 
sobre as condutas com comprometimento subje-
tivo, engajando-se no controle e governança da 
conduta dos pares.

Murthy e colaboradores 13 reuniram cente-
nas de recomendações para intervenções com 
animais, destacando que, embora a natureza 
da AAA seja descontraída, é necessário cumprir 
regras que visam minimizar riscos. Para os auto-
res, que registram mais de 120 recomendações 
que englobam desde condições físicas e men-
tais do animal até a interação com o ambiente e 
o paciente, toda a equipe deve ser capacitada e 
conhecer as políticas relativas à prática. O condu-
tor, ademais, deve ser certificado. 

A bioética, como instância deliberativa, reforça 
a simetria na garantia do bem-estar e segurança 
de todos os atores por meio de normatizações e 
protocolos 10,37. O presente estudo observou regras 
de conduta baseadas em informações generalis-
tas. Os entrevistados, no entanto, acreditam que 
protocolos tornariam a prática mais eficiente. 
Eles mencionam principalmente o cuidado quanto 
à periodicidade das visitas e a diminuição de riscos 
de acidentes ou inconvenientes, o que corrobora 
Fischer, Zanatta e Adami 10. 

Dentre esses aspectos, a frequência e a 
periodicidade foram os mais divergentes: uma 
parte dos entrevistados opinou que a visita 
deveria ser rápida, para não atrapalhar a rotina 
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nem prejudicar aqueles que desaprovam a prá-
tica; outros, porém, alegaram que, quanto mais 
demorada a visita, maior a satisfação. Alguns 
enfermeiros entrevistados por Abrahamson e 
colaboradores 20 opinaram que os benefícios para 
os pacientes só não são maiores devido à curta 
duração das visitas. Cunha e Zanoni 38, por sua 
vez, ressaltam a necessidade de mais estudos e 
recomendações, bem como de pronunciamentos 
de órgãos regulatórios, como a Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária, e deliberativos, como a 
Organização Mundial da Saúde, a fim de que se 
avalie efetivamente a viabilidade da AAA.

Normatizar e acompanhar a AAA são atribui-
ções dos comitês de ética hospitalar, de pesquisa 
com humanos e de uso de animais, os quais tra-
balham com outras instâncias deliberativas de 
hospitais. Porém, no presente estudo, a inexis-
tência de um comitê de bioética hospitalar não 
foi apontada como limitação pela equipe terapêu-
tica e, na literatura consultada, apenas Moreira 
e colaboradores 22 alertam para a necessidade de 
autorização por um comitê de infecção hospitalar. 
Provavelmente, a maioria das intervenções não 
são assistidas por esses comitês, uma vez que a 
AAA não é considerada atividade de pesquisa. 
Tal prática, contudo, não está isenta de vulnerabi-
lidades. Por fim, no caso do comitê de uso de ani-
mais, o monitoramento de atividades de extensão 
é uma de suas atribuições legais39.

É necessário que a AAA, independentemente 
de ser caracterizada pela benevolência e a des-
contração, seja intermediada pela bioética, como 
campo mediador de um debate plural e global, 
capaz de ponderar custos, benefícios e alternati-
vas. Os problemas complexos da AAA demandam 
intervenções conjuntas, que minimizem efeitos 
negativos por meio de perspectivas de cuidado 
que consideram o bem-estar de todos 10. Só assim 
se pode alcançar o propósito de desenvolver ações 
humanizadas nos hospitais 6,2. Pois a AAA bem-
-sucedida, como aponta Bibbo 19, além de se pro-
jetar no ambiente e envolver os funcionários, deve 
ser sistematicamente avaliada e reajustada.

Considerações finais

O recorte do presente estudo permitiu uma 
análise bioética da AAA por meio da percepção 
social sobre esse tipo de intervenção. Os resul-
tados confirmaram parcialmente a hipótese 1, 
de que a representação da AAA é condicionada 
ao papel de cada ator, e plenamente a hipótese 2, 
de que, embora a AAA venha se tornando uma 
prática comum nos hospitais, ainda há limitações 
na divulgação de seus propósitos. As hipóteses 3 e 
4 também foram confirmadas, atestando a legiti-
mação da AAA apoiada na benevolência da prática 
e nos benefícios ao paciente, relativos principal-
mente ao humor e à descontração. Observa-se, 
no entanto, que as limitações da AAA não têm sido 
percebidas, sobretudo aquelas atreladas à ausên-
cia de normatização e monitoramento, que podem 
potencializar conflitos entre interesses dos animais, 
dos pacientes, dos voluntários, da equipe terapêu-
tica e da instituição, gerando vulnerabilidades e 
podendo até descaracterizar os objetivos da ação. 

Os participantes demostraram adesão e apoio 
à presença de seus próprios animais, confirmando 
a hipótese 5, de que a visita do animal de estima-
ção do paciente é uma alternativa para minimizar 
vulnerabilidades da AAA, principalmente aquelas 
relacionadas ao bem-estar animal. Esses resulta-
dos refletem o que já é realidade em hospitais de 
diversos países e reforçam a necessidade de dis-
cutir amplamente parâmetros éticos e técnicos da 
AAA, inclusive durante a formação acadêmica.

A perspectiva da bioética, multidisciplinar, 
dialogante e sensível às vulnerabilidades, é propí-
cia à elaboração de normatizações e orientações 
para as IAA, a EAA e a AAA. Tal perspectiva, levada 
ao espaço deliberativo dos comitês de ética hos-
pitalar, de pesquisa com humanos e de uso de 
animais, pode ajudar a identificar riscos, a pensar 
atitudes mitigadoras e a adaptar as intervenções 
à realidade de cada hospital. A associação desses 
comitês com a academia é uma ponte importante 
para promover a sinergia entre conhecimento 
técnico-científico e demandas sociais.
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